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MinistérioPúblico investiga falsos
vistosportuguesesemCaboVerde
Portugal poderá ser a porta de entrada ilegal para cidadãos que depois seguem para outros países da UE
Juiz Carlos Alexandre um procurador e inspectores da Judiciária fizeram buscas e ouviram pessoas

LucianoAlvarez
AnaHenriques
OMinistérioPúblico está a investigar
o CentroComumdeVistos CCV em
CaboVerdepor causadeumalegado
esquema deemissão fraudulenta de
vistos de entrada em Portugal que
servirá de porta de entrada para
outros países da União Europeia
A responsabilidade pela gestão do
CCV cabe ao encarregadodasecção
consular da embaixada de Portugal
naCidade da Praia
Em Julho o juiz Carlos Alexan

dre um procurador da República
e inspectores da Polícia Judiciária
portuguesa deslocaram se à ilha
de Santiago onde interrogaram e
fizeram buscas domiciliárias a sus
peitos residentes em Santa Catari
na e naCidade da Praia Durante as
buscas vários documentos foram
apreendidos Esta operação contou
com a colaboração da Judiciária de
Cabo Verde

A informação foi avançada pe
la imprensa cabo verdiana Fonte
da Unidade Nacional de Combate
à Corrupção da Polícia Judiciária
portuguesa e a Procuradoria Geral
daRepública PGR confirmaramon
tem ao PÚBLICO a deslocação dos
inspectores a Cabo Verde país on
de realizaram buscas e audições
Estas diligências foram realizadas
no âmbito de um inquérito aberto
em Portugal e que se encontra em
segredode justiça AJudiciária justi
fica a deslocação aCaboVerde com
a necessidade de fazer buscas na
embaixada que constitui território
português

A PGR revela que a diligência de
busca e apreensão foi realizada no
Centro Comum de Vistos de Cabo
Verde num processo dirigido pelo
Ministério Públicoeem investigação
noDepartamentoCentral de Investi
gação e Acção Penal DCIAP

Na diligência que decorreucom
conhecimentodas autoridades judi
ciárias deCaboVerde participaram
um juiz do Tribunal Central de Ins
trução Criminal ummagistrado do
DCIAP e três inspectores da Polícia
Judiciária acrescenta a PGR num
email enviado ao PÚBLICO

Na mesma ocasião em cumpri
mento de cartarogatóriae ao abrigo
da cooperação judiciária internacio

nal foram realizadas buscas domi
ciliárias Em causaestão factos rela
cionadoscoma atribuição de vistos
noCentro ComumdeVistos investi
gando se suspeitas daprática de cri
mes decorrupçãopassivae auxílioà
emigração ilegal acrescenta a PGR
segundo a qualo inquérito não tem
arguidos constituídos encontrando
se em segredo de justiça
AprovadopelaComissãoEuropeia

emDezembro de 2008 o CCVpro
põe se criarmelhores condições de
atendimento aos requerentes de
vistos contribuindo para o refor
ço do relacionamento entre cabo
verdianos e a União Europeia O
projecto foi promovido por Portu
gal e tem como parceiros a Bélgica
e o Luxemburgo OCCV representa
ainda a Alemanha Áustria Eslové
nia Eslováquia Estónia Finlândia
França Itália Noruega Países Bai
xos República Checa Suécia e Suíça
na Cidade da Praia

A responsabilidade pela sua co
ordenação e gestão cabe 2aoencar
regado da secção consular da em
baixada de Portugal na Cidade da
Praia podendo vir a ser indicados
por cada um dos países participan
tes funcionáriosdestacados para ali
trabalhar
A primeira notícia sobre o caso

foi avançada a 2 de Agosto pelo se
manário ASemana e retomadanon
tempelo jornal diário ANação com
mais pormenores A imprensa fala
numalegado esquema de emissão
fraudulentadevistos de entradaem
Portugal que servirá uma supos
ta rede de tráfico de pessoas para a
União Europeia a operara partir de
Cabo Verde
O jornal A Nação ouviu diversos

cidadãos cabo verdianos sobreo su
plício que dizempassar para obter
os vistos Muitos acabarão por acei
tar pagar milhares de escudos de
Cabo Verde moeda praticamente

paritária face ao euro para obter o
documento ainda quede forma ile
gal E relata ainda em longas filas
de espera demorano atendimento
falta de informaçõese recusade vis
tos sem qualquer justificativa co
mo os principais constrangimentos
que os utentes têm de enfrentar no
Centro Comum de Vistos na Cida
de da Praia capital de Cabo Verde
Um quadro segundo A Nação que
se repete tambémnoMindelo São
Vicente e Santiago
Ao criaremdificuldades ou nega

rem vistos os funcionários empur
rarão os cidadãos para as mãos da
rede criminosa que terá surgidode
umasuposta colaboração entre fun
cionáriosda embaixada portuguesa
e do CentroComumde Vistos
Os jornais dizem que a rede cri

minosa recorre à falsificação de
documentos para obtenção de vis
tos para Portugal Os cidadãos que
conseguem obter este documento

seguemdepoisparaoutrospaíses da
União Europeia A imprensa cabo
verdiana fala mesmo numa supos
ta rede de tráfico de pessoas para
aEuropa
Esta não é uma prática nova na

quele país Nopassado algunsgru
pos chegaram já a ser desmantela
dos com funcionários despedidos
mas passadoalgumtempo o esque
ma volta a reaparecer mesmo como
reforço nasmedidasde segurança e
protecção escreve ANação
O PÚBLICO tentou falar com a

embaixada de Portugal em Cabo
Verde ontem ameio da tarde mas
sem sucesso O responsável consu
lar JoãoMendes revelou ao jornal
ANação que só a embaixadora po
derá pronunciar se sobre esse as
sunto afirmando porém que es
tá incontactável por se encontrar
de férias No entanto confirmou as
buscas tanto no CCV comona em
baixada
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